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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 099/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 236/2026 
 

DA REALIZAÇÃO 

ÓRGÃO LICITANTE: Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas  
LOCAL DE REALIZAÇÃO: https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 
DATA DA SESSÃO: 13/11/2026 
HORÁRIO: 09h00min Horário de Brasília/DF 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
DISPONIBILIZAÇÃO DO EDI-
TAL 

www.dracena.sp.gov.br 

PARTICIPAÇÃO AMPLA 

PUBLICAÇÃO 
Edital publicado no PNCP, site oficial www.dra 
cena.sp.gov.br e em versão resumida no Diário Oficial do 
município e Jornal de Grande Circulação.  

INFORMAÇÕES: 
(18)3821-8000; (18)3821-8013 
E-mail: licitacao@dracena.sp.gov.br               
https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/ 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA/SP, CNPJ n.º 44.880.060/0001-

11, estabelecida na avenida José Bonifácio nº 1.437, estado de São Paulo, neste ato 

representado pelo Sr. Mailson Antônio da Quinta Botelho, Secretário de Planejamento e Ações 

Estratégicas, realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos da lei nº 

14.133/2021, decretos municipais nº 7.943 de 05 de julho de 2024 e 8.004 de 23 de janeiro de 

2025 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
edital. 

 
A sessão de processamento do Pregão será realizada na data de 13 de novembro de 2026, às 
09h00min, por meio de Sistema Eletrônico, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da 
Equipe de Apoio, designados nos autos do Processo em epígrafe através da Portaria 6.133 de 14 

de agosto de 2026. 

 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que 
dele fazem parte integrante. 

 
As propostas devem ser apresentadas no Portal do município de Dracena através do link  

https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/ até as 09h00min de 13 de novembro de 
2026. 
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A sessão de processamento do Pregão será realizada junto a PLATAFORMA ELETRÔNICA link: 

https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/, com início da sessão de disputa de 

preços às 09h00min de 13 de novembro de 2026. 
 

1 - DO OBJETO 

1.1 - O objeto da presente licitação é a Contratação de serviço contínuo de segurança de 
perímetro de rede (Firewall NGFW/UTM), mediante licenciamento/assinatura de software, a 
ser implantado nos 2 (dois) equipamentos (appliances) do tipo UTM BB2000-I já instalados e 
de propriedade da Prefeitura Municipal de Dracena/SP, identificados pelos números de 
patrimônio 49389 e 49390, contemplando licenças de Firewall de Próxima Geração (NGFW), 
plataforma de gerenciamento e monitoramento centralizado, serviços de ativação, 
configuração e suporte técnico especializado, conforme termo de referência, conforme 
processo administrativo interno nº 11.423/2026, de acordo com as especificações no item 1 do 

termo de referência, constante no Anexo II deste Edital.  

 
2- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 

Edital. 

2.1.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a PLATAFORMA ELETRÔNICA. 

2.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 

nº 11.488/2007, e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos 

na Lei Complementar nº 123/2006. 

2.1.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o 
licitante não tem direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

2.1.4. A falsidade da declaração de que trata do enquadramento da empresa como ME 
e EPP sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 

Edital. 

 

2.2. - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto Federal nº 8.538, de 

2015. 
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2.3. - Não poderão disputar esta licitação: 

a. - aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

b. - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c. - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
d. - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e. - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
f. - agente público do órgão ou entidade licitante; 

g. - organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

h. - não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

2.4. - O impedimento de que trata a alínea “e” do item 2.3 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

 

2.5. - Poderão participar consórcio de empresas atendidas as seguintes regras: 

a. - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados; 

b. - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a administração; 

c. - admissão, para efeito habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 

consorciado; 

d. - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada; 

e. - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase 

de licitação quanto na de execução do contrato; 
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f. - o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição 

e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a” deste item; 
g. - a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 

mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de qualificação econômico-financeira 

apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo 

licitatório que originou o contrato; 

h. - salvo consórcios compostos exclusivamente por microempresa ou empresa de pequeno 

porte, a habilitação para consórcios, será acrescida de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, nos termos do art. 15, § § 

1º e 2º da Lei 14.133/2021. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas até 

a data e o horário estabelecidos neste edital para abertura da sessão pública. 
 

3.2 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a - tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de 

registro comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b - em caso de consórcio, deve ser apresentado o compromisso público ou particular de 

constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, conferindo poderes a empresa líder 

para representar o consórcio na presente licitação; 

c - instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto 

à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, o que, em caso de consórcio, deve 
ser outorgado pelo representante legal da empresa líder; 

 

3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para 

fins de habilitação (ANEXO IV), deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a 

ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer seus direitos, nos termos da Lei 

Complementar 123/2006 e alterações.  

 

4 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 

4.1 O cadastro no Sistema poderá ser iniciado no 

https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/, na opção Solicitar Chave de Acesso, no 
canto direito da tela. Após enviar a solicitação, será enviado por e-mail a Chave de identificação 

e a Senha. O cadastro será feito apenas uma vez e poderá ser utilizado para licitações futuras. 
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4.2 - Utilizando a chave de acesso, o fornecedor deverá selecionar a Opção 03 – Licitante, onde 

aparecerão os processos licitatórios em andamento, selecionar o processo que deseja participar, 

e em opções – Credenciamento (Participar), fazer o credenciamento e inserção da proposta. 
 

4.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a prefeitura 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 
4.4 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4.5 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 

limite estabelecido. 

 

4.6- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 

4.7 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 

5.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 

 

5.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

5.3 - O encaminhamento da proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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5.4- O objeto deverá estar dentro das especificações contidas no (s) Termo de Referência – Anexo 

II do edital e de acordo com os demais documentos deste edital. 
 

5.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

5.6 - A falsidade da declaração de que trata o item 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

5.7 - Os licitantes poderão retirar ou alterar a proposta até a abertura da sessão pública. 

 
5.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

5.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas. 

 

5.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

a - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

b - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
5.11 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a 

lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

 

5.12 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 
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5.13 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 
 

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

a – valor unitário e total; 
b – marca (se for o caso); 
c – descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência.  

 

6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

6.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

 
6.6 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

 

6.7 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

6.8 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no valor de referência 
constante da presente licitação, conforme documento anexo, adotando-se a regra geral de 

publicidade do orçamento estimado, nos termos do art. 24 da Lei 14.133/2021, sob pena de 

desclassificação de sua proposta, o que deve ser analisado após a fase de lances. 
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7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2 - Os licitantes poderão retirar ou alterar a proposta, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

7.3 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 

7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.7 - Todo contato com o pregoeiro deve ser feito através do chat, campo próprio para troca de 
mensagens disponibilizado pelo sistema. O pregoeiro não atenderá licitantes durante a sessão, 
seja via telefone, e-mail ou qualquer outro meio que não o chat do sistema. 
 

7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 

de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 

7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global.  
 

7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

7.12 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 0,50 (cinquenta centavos). 
 

7.13 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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7.14 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 
 

7.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema enquanto houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública; 

 

7.16.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

 
7.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 

7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas.  

 
7.20. Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.  

 

7.21.  O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 7.21.1. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido 

apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como 

microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

 7.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

 7.21.2.1. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 

as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se 
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enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

 

7.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado... 

 

7.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem. 

7.24.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

7.24.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.24.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.24.3.1 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.24.4. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

7.24.4.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

7.24.4.2. Empresas brasileiras; 

7.24.4.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

7.24.4.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 
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7.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

7.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

7.25.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.25.4.1. A proposta final READEQUADA deverá ser encaminhada no prazo exigido no 

item 7.25.4, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e devendo ser 

redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu 

representante legal. Deverá conter ainda: (ANEXO III); 

 Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal da licitante, se houver, 

telefone para contato, endereço de e-mail e dados do representante legal da empresa; 

 Número do Pregão e do Processo; 

Marca (de todo os itens) e Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade 
com as especificações deste Edital; 

 Preço unitário, total e valor global, em moeda corrente nacional, em algarismo, 

apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 

previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas 

as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e 

todas as despesas, diretas ou indiretas, necessárias para a execução do objeto do edital, 

inclusive os de ordem social, previdenciária, trabalhista, securitária e tributária. 

 Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias; 

 Declaração de que os produtos e serviços são de primeira qualidade; 

 Declaração que está ciente, aceita e se submete a todas as regras do presente 

Edital; 

 A proposta deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor (pessoa jurídica) para fins de pagamento, bem como todos os dados 

de identificação do representante legal da empresa que assinará o Contrato ou Ata de 

Registro de preços. 
a) Ficha cadastral para fins contratuais (ANEXO V); 

b) Declarações (ANEXO VI) 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  O
S

M
A

R
 S

C
O

B
IN

 e
 M

A
IL

S
O

N
 A

N
T

O
N

IO
 D

A
 Q

U
IN

T
A

 B
O

T
E

LH
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//d
ra

ce
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
2A

B
-F

41
7-

3F
6F

-5
4A

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
2A

B
-F

41
7-

3F
6F

-5
4A

A



 

 

 

 

 

 

 

 

 

12 

 

 

7.26. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
7.27. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência (sendo o caso), vinculam a Contratada. 

 

7.28. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 
 

7.29. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

7.30. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

 

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 

admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

 

7.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 
7.33. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7.34. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, 

verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 

nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

 

7.35. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 
recursos, será declarado vencedor para posterior adjudicação ao autor da proposta ou lance de 

menor preço. 

 

7.36. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
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licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

7.37. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

 

7.38. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

8 - DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a - SICAF; 
b - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

d - Cadastro de Empresas Apenadas mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 
8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
 

8.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

8.5 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

8.6 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
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8.7 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

8.8 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 

 

8.9 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a - contiver vícios insanáveis; 
b - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
 

8.10 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.11 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

a - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.12 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.12.1 – O pregoeiro concederá prazo de 02 (duas) horas para que a empresa detentora da 

melhor oferta para cada item cujo desconto superou 50% do valor estimado, apresente 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DAS PROPOSTAS com descrição dos CUSTOS DOS 

PRODUTOS, TAXAS e IMPOSTOS sobre a comercialização, FRETE e porcentagem de LUCRO. 
 

8.13 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação. 

 
8.14 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 
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8.15 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 
 

8.16 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

8.17 - O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar PROVA DE CONCEITO, 
conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.18. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 

os demais licitantes. 

 
8.19. Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

9 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são os seguintes: 

 
I - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a - no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b - em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c - no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d - inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

e - no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f - decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

g - os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

II - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  O
S

M
A

R
 S

C
O

B
IN

 e
 M

A
IL

S
O

N
 A

N
T

O
N

IO
 D

A
 Q

U
IN

T
A

 B
O

T
E

LH
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//d
ra

ce
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
2A

B
-F

41
7-

3F
6F

-5
4A

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
2A

B
-F

41
7-

3F
6F

-5
4A

A



 

 

 

 

 

 

 

 

 

16 

 

 

a - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c- prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

e - prova de inscrição no cadastro de contribuintes, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f - prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  

 

III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
 

IV – QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 
Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade 

técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução 

satisfatória de serviços de licenciamento/assinatura e/ou suporte técnico de solução de 
segurança de rede do tipo Firewall NGFW/UTM, compatível em características com o objeto 

licitado.  

 

9.2 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

 

9.3 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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9.4 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
ou por cópia, com declaração do licitante de sua autenticidade (MODELO EM ANEXO VII). 
 
9.5 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

9.6 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.7 - Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social e aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
9.8 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 
 

9.9 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.10 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período desde que justificável a 
necessidade, contado da solicitação do pregoeiro, apenas em relação ao licitante vencedor. 

 

9.11 - A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

 
9.12 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 
 

9.13 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 
9.14 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

9.15 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

 

9.16 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões/documentos apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 

anteriores à data de apresentação das propostas. 

 
9.17. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, por ocasião da licitação, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição fiscal. 

 

9.18. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1° do 

Artigo 43 da Lei 147/2014. 

9.18.1. Os benefícios de que trata o subitem anterior deste Edital não isentam as 
microempresas e as empresas de pequeno porte de apresentarem os documentos de 

habilitação relativos à regularidade fiscal exigidos no presente Edital, limitando-se à 

concessão do prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período à critério da 

Administração, para fins de regularização de eventuais dívidas tributárias (restrições) de 

tais empresas. 
 

9.19. A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à Contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar 

a licitação.  

 
10 - DOS RECURSOS 
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10.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

10.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 

10.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 
a - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, quando aberto o prazo 

específico em sistema, que será de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão; 

b - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

10.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

10.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

10.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

10.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 

10.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

10.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/.  
 

11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

a - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d - deixar de apresentar amostra; 

e - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta ou recusar-
se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

11.1.5 - Fraudar a licitação 

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

a - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c - apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

11.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

a - advertência;  
b - multa; 

c - impedimento de licitar e contratar e 

d - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 
 

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a - a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b - as peculiaridades do caso concreto 

c - as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d - os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 12.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

 

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

 

11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 
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à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

 

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 
12 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pedir esclarecimentos sobre este Edital, devendo protocolar o pedido 

até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 
12.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

 

12.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo e-mail: licitacao@dracena.sp.gov.br.  
 

12.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

12.5 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

12.6 - Acolhida a impugnação, será retificado o Edital e definida e publicada nova data para a 

realização do certame, salvo se a alteração procedida não comprometer a formulação das 

propostas. 

 
13 - DO TERMO DE CONTRATO 

13.1 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar eletronicamente o 

contrato no prazo estabelecido neste edital. 
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13.2 - A Licitante vencedora receberá um link por e-mail para realizar a assinatura eletrônica do 

contrato nos termos da minuta que constitui parte integrante deste Edital (Anexo IV). O prazo 
para assinatura será de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação/e ou encaminhamento. 

Alternativamente, a Licitante poderá optar por assinar o contrato utilizando seu certificado 

digital dentro do sistema utilizado do município (1doc). 

 

13.3 - Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal de 

Dracena, antes do vencimento do prazo para assinatura do contrato, devidamente justificado 
pela licitante vencedora, para ser submetida à apreciação superior. 

 

13.4 - O contrato será celebrado entre o Licitante vencedor e o município de Dracena/SP, 

devendo ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 

94 da Lei 14.133/2021, sítio oficial da Prefeitura Municipal de Dracena (www.dracena.sp.gov.br) e 

diário oficial do município de Dracena. A não assinatura do contrato, dentro do prazo estipulado 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o Licitante às 

penalidades previstas no presente Edital, facultado à Administração convocar o segundo 

colocado, e assim sucessivamente, respeitadas as regras estabelecidas no art. 90, § 2º e 4º da Lei 

nº 14.133/2021, ou, se entender conveniente, revogar a Licitação, nos termos do art. 71, II, da Lei nº 

14.133/2021. 
 

13.5 - Na hipótese do art. 90, § 4º, II, o licitante classificado em segundo lugar e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, convocado para assinatura do contrato que se 

recusar, dentro do prazo de validade da proposta, estará sujeito as sanções administrativas 

previstas neste Edital. 

 
13.6 - O prazo de vigência do contrato será de acordo com Termo de Referência produzindo seus 

efeitos, no entanto, a contar da publicação do Portal Nacional de Contratações Públicas, nos 

termos do art. 94 da Lei 14.133/2021. 

 

14 - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO E GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.  
14.1 - A licitante vencedora deverá realizar o objeto dentro do prazo estabelecido no Termo de 

Referência 

 

14.2 - O fiscal técnico e o gestor indicados pela Prefeitura deverão adotar as providências a saber: 

a) receber provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do término da execução, pelo 

contratado; 
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b) receber definitivamente, pelo gestor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no 
edital ou no contrato. 

 

14.3 - Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal de 

Dracena/SP, antes do vencimento do prazo para entrega do serviço, devidamente justificado 

pela licitante vencedora, para ser submetida à apreciação superior. 

 
14.4 - O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização do serviço no ato da entrega, reservando-se à 

Prefeitura Municipal de Dracena/SP o direito de não proceder ao recebimento, caso não 

encontre o mesmo em condições satisfatórias e de acordo com as especificações do edital, 

devendo o mesmo ser substituído no prazo estabelecido dos anexos a expensas da licitante 

vencedora. 

 
14.5 - O contrato oriundo da presente licitação será fiscalizado por um fiscal e um gestor 

designados pela Prefeitura Municipal de Dracena/SP, com as atribuições estabelecidas em 

Decreto Municipal. 

 

15 - DO PAGAMENTO 
15.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da expedição do Termo de 

Recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com liquidação da nota fiscal/fatura no 

almoxarifado municipal, sito à Avenida José Bonifácio nº 1.437, Estado de São Paulo, com 

entrega devidamente atestada no verso, pelo fiscal técnico. 

 

15.2 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da licitante 
vencedora. 

 

15.3 - Necessário que a licitante vencedora, caso não tenha, providencie a abertura de conta 

corrente para que sejam feitos os pagamentos por transferência bancária. 

 
15.4 - Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento 

fluirá da sua reapresentação. 

 

15.5 - Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários da 

licitante vencedora. 

 
15.6 - Se por motivo não imputável à contratada, o pagamento não ocorrer no prazo estabelecido 

no contrato, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada no índice legal 

(IPCA/IBGE). 
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NOTA: O Município de Dracena/SP passou a aplicar a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, 

alterada pela Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26 de junho de 2023. Desta forma, todos os 
documentos fiscais emitidos deverão observar as disposições da IN quanto ao Imposto de 

Renda, e o Decreto Municipal nº 7.785/2023. Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou 

COFINS, tendo em vista a inexistência do convênio a que se refere o artigo 33, da Lei Federal 

nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. Necessário, portanto, observar as regras contidas na IN 

RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 7.785/2023, em todos os documentos fiscais 

emitidos para o Município de Dracena/SP, inclusive quanto ao correto destaque do valor de 
imposto de renda a ser retido. Pessoas jurídicas imunes, isentas ou optantes pelo SIMPLES 

NACIONAL/MEI, não estão sujeitas à retenção de imposto de renda devendo comprovar tal 

condição através de declaração. As Retenções de ISSQN e INSS seguem legislação própria e 

vigente para cada um dos tributos. 

16 - DO REAJUSTE 

16.1 - Os preços constantes na proposta vencedora não serão reajustados em hipótese alguma 

durante o prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração. 

 

16.2 - No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento estimado pela 
Administração, incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo como data base 

a do orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a parte do contrato 

não executada no momento em que o prazo superar o período de 12 meses, nos termos do § 7º 

do art. 25 da Lei nº 14.133/2021. 

 

17 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
17.1 - Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente licitação 

correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Ficha: 601 
Unidade: 021202 - DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
Funcional: 04.126.1116.4071.0000 - Gestão dos Serviços de Tecnologia da Informação. 
 
18.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
18.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília/DF. 

 

18.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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18.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

18.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

18.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

 

18.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 
 

18.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

18.10 - O Edital e seus anexos estão publicados na íntegra no Portal Nacional de Contratações 
Públicas, no site eletrônico oficial do município (www.dracena.sp.gov.br) e no site 

https://portal.dracena.sp.gov.br:8079/comprasedital/. Extrato no Diário Oficial do Município e 

em jornal diário de grande circulação. 

 

18.11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar;  
ANEXO II – Termo de Referência e POC 

ANEXO III – Modelo da Proposta;  

ANEXO IV – Declaração de enquadramento ME e EPP;  

ANEXO V – Ficha Cadastral;  

ANEXO VI – Declaração Unificada;  
ANEXO VII – Minuta de Contrato;  

ANEXO VIII – Declaração de autenticidade de documentos. 

 

Dracena/SP, 23 de outubro de 2026. 

 
Mailson Antônio da Quinta Botelho 

Secretário de Planejamento e Ações Estratégicas 
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ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 18 da Lei nº 14.133/2021 

 
OBJETO DE CONTRATAÇÃO: O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por objeto a 
contratação de serviço contínuo de segurança de perímetro de rede (Firewall NGFW/UTM), 
mediante licenciamento/assinatura de software, a ser implantado nos 2 (dois) equipamentos 
(appliances) do tipo UTM BB2000-I já instalados e de propriedade da Prefeitura Municipal de 
Dracena/SP,  identificados pelos números de patrimônio 49389 e 49390, contemplando licenças 
de Firewall de Próxima Geração (NGFW), plataforma de gerenciamento e monitoramento 
centralizado, serviços de ativação, configuração e suporte técnico especializado, pelo período de 
12 (doze) meses, prorrogável nos termos da Lei nº 14.133/2021. A solução deverá operar nos dois 
equipamentos em regime de alta disponibilidade (cluster ativo-passivo), garantindo 
continuidade e resiliência dos serviços de rede da Administração Municipal. 
 
Secretaria Requisitante: Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas 
 
I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO O PROBLEMA A SER 
RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO 
Contexto e problema a ser resolvido: a Administração Municipal opera infraestrutura 
tecnológica crítica, responsável pelo processamento de dados de cidadãos e pela continuidade 
de sistemas administrativos, financeiros e de prestação de serviços essenciais à população 
(saúde, educação, tributação, folha de pagamento, entre outros). O crescimento das ameaças 
cibernéticas direcionadas ao setor público torna imprescindível a adoção de controles 
avançados e contínuos de segurança de perímetro de rede. 
Os equipamentos UTM BB2000-I de patrimônio 49389 e 49390, já instalados, constituem o 
ponto central de proteção da rede de dados, necessitando de licenciamento/assinatura 
atualizado, gerenciado e suportado por empresa especializada, com capacidade de prevenção, 
detecção e resposta a ameaças modernas, em conjunto com sistemas de proteção, alertas de 
dispositivos. 
Justificativa técnica e legal: a contratação fundamenta-se, dentre outros, nos seguintes 
normativos e fatores que evidenciam a criticidade da segurança cibernética municipal: 

 A Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), que impõe à Administração Pública o 
dever de proteger os dados pessoais sob sua responsabilidade; 

 As diretrizes de segurança da informação do Governo Federal; 
 Boas práticas e normas internacionalmente reconhecidas de gestão de segurança da in-

formação (a exemplo da família de normas ISO/IEC 27001 e do NIST Cybersecurity Frame-
work); 

 O histórico recente de incidentes cibernéticos em órgãos públicos municipais brasileiros, 
que resultaram em paralisação de serviços e comprometimento de dados de cidadãos. 

 A ausência de licenciamento/assinatura atualizado nos equipamentos já instalados repre-
senta risco concreto de indisponibilidade de serviços públicos essenciais, vazamento ou se-
questro de dados (inclusive por ransomware), responsabilização por descumprimento da 
LGPD e prejuízos financeiros e reputacionais à Administração Municipal. 
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II - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O 
PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
A presente contratação deverá constar do Plano de Contratações Anual (PCA) do exercício 
correspondente, alinhando-se ao planejamento estratégico de Tecnologia da Informação e 
Segurança Cibernética do Município, devendo o número do item no PCA, o programa e a ação 
orçamentária vinculados ser indicados pela unidade requisitante por ocasião da instrução do 
processo administrativo. 
 
III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
A solução deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos técnicos, funcionais e de suporte, 
sem prejuízo de outras exigências a serem detalhadas no Termo de Referência e no Edital: 

 Gerenciamento centralizado: 
 Painel único de gerenciamento e monitoramento, com interface integralmente em língua 

portuguesa; possibilidade de operação e acesso remoto pela equipe técnica municipal;  
 Autenticação de acesso com suporte a múltiplo fator (MFA/2FA);  
 Rotina de backup automático das configurações dos UTMs, com retenção mínima de 5 

(cinco) cópias em repositório seguro; 
 Avaliação periódica (no mínimo diária) do risco de configuração do equipamento (regras de 

firewall, NAT, VPN, política de senhas), com geração de alertas; 
 Recursos de rede e firewall: 

a) Assistente de configuração para instalação inicial (wizard);  
b) Suporte a redes virtuais (VLAN 802.1Q);  
c) Firewall tradicional (camadas 3 e 4), com controle por endereço IP, porta, protocolo, lim-

ite de conexões e balanceamento/failover por regra;  
d) Firewall de aplicação (camada 7 – NGFW), com identificação de aplicações independen-

temente de porta ou protocolo;  
e) Controle de acesso por categorias de conteúdo, com base de categorização atualizada 

continuamente; 
 Proteção contra ameaças avançadas: 

a) Antimalware e antiransomware em tempo real;  
b) Sistema de detecção e prevenção de intrusos (IDS/IPS);  
c) Proteção com bloqueio geográfico por país de origem;  
d) Mecanismos de inteligência artificial/aprendizado de máquina aplicados à prevenção de 

ataques;  
e) Bloqueio de ferramentas de VPN/túneis não autorizados que possam ser utilizadas para 

burlar os controles de segurança; 
 VPN e alta disponibilidade: 

a) Suporte a protocolos amplamente utilizados no mercado (IPSec, OpenVPN ou tecnologia 
equivalente de VPN SSL/TLS), sem limitação de licenças de usuário;  

b) Suporte a VPN cliente-servidor (client-to-site) e entre unidades (site-to-site); 
c) Controle de uso por dia da semana e horário para VPN OpenVPN client-to-site; 
d) Operação dos 2 (dois) equipamentos em cluster de alta disponibilidade, com failover au-

tomático, preservando o desempenho e as sessões ativas; 
 Relatórios, logs e auditoria: 

a) Registro de logs segmentado por categoria (firewall, VPN, DHCP, entre outros); 
b) Possibilidade de envio de logs a servidores externos (syslog) para fins de auditoria; 
c) Emissão de relatórios gerenciais de uso de link, aplicações, VPN e categorias de acesso; 
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d) Suporte à integração com diretório corporativo (LDAP/Active Directory) para autenti-
cação de usuários; 

 Acesso administrativo: 
a) Acesso via linha de comando (CLI) e/ou console, para configuração de interfaces, di-

agnósticos, reinicialização e restauração de configurações de fábrica; 
 Gerar alertas por meio de aplicativo iOS/Android ou visualização em painel centralizado, 

contemplando informações dos seguintes itens: 
a) Verificação do status de execução do backup das configurações, indicando sucesso ou 

falha; 
b) Monitoramento da quantidade de hosts, com alerta quando ultrapassado o limite con-

tratado, ou monitoramento da capacidade licenciada da solução, com alerta de aproxi-
mação ou atingimento do limite, quando aplicável ao modelo de licenciamento ofer-
tado; 

c) Verificação se a versão do sistema operacional da solução está atualizada ou não; 
d) Monitoramento de desempenho com faixas configuráveis pelo administrador para 

emissão de alertas nos níveis crítico, atenção ou informativo, contemplando no mínimo 
CPU, memória e carga média, ou monitoramento em tempo real de CPU, memória e 
recursos da solução com notificações de sistema, admitida a parametrização de limiares 
e níveis por integração com ferramenta de monitoramento via protocolos padrão 
(SNMP); 

e) Monitoramento das interfaces da solução de segurança; 
f) Monitoramento de links de comunicação, com geração de alertas em casos de perda de 

pacotes, aumento de latência ou indisponibilidade do link; 
g) Monitoramento dos serviços de filtragem de conteúdo web, entre outros serviços de se-

gurança de rede integrados à solução; 
h) Monitoramento das conexões entre unidades usando VPN e/ou SDWAN; 
i) Monitoramento dos riscos existentes devido a regras mal concebidas e com riscos de 

incidentes, ou detecção automática de políticas conflitantes e redundantes, com apoio 
de comparação de configurações e geração de alertas; 

j) Sobrecarga do equipamento e/ou mau funcionamento; 
k) Backup da configuração do Firewall dos últimos 5 (cinco) dias. 

 Requisitos do fornecedor: 
a) Comprovação de aptidão técnica mediante atestado(s) de capacidade técnica, admitida 

a comprovação por meio de serviços similares de complexidade tecnológica e opera-
cional equivalente ou superior, vedada a exigência de identidade de fabricante, modelo 
de equipamento, licença comercial ou ambiente distintos dos ora licitados, nos termos 
do art. 67, inciso II e §1º, da Lei nº 14.133/2021 e da Súmula nº 30 do TCE-SP, cabendo à 
equipe técnica de Tecnologia da Informação do Município a análise pontual dos atesta-
dos apresentados, mediante comparação com as parcelas de maior relevância técnica 
do objeto; 

b) Suporte técnico especializado em língua portuguesa durante toda a vigência contratual, 
com prazos de atendimento compatíveis com a criticidade dos serviços públicos munic-
ipais; 

c) Garantia de que os componentes de software fornecidos não se encontrem, durante a 
vigência contratual, em processo de descontinuidade (fim de vida útil, de comercializa-
ção ou de suporte pelo fabricante). 

 Como condição para a aceitação da proposta, será exigida do licitante vencedor a realização 
de Prova de Conceito (POC) de escopo restrito e justificado, destinada, exclusivamente, à 
validação técnica funcional dos requisitos acima elencados, quando efetivamente ativados 
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nos 2 (dois) equipamentos UTM já instalados. A POC não se destina à comparação entre 
fabricantes ou soluções concorrentes, tendo em vista que o hardware já é de propriedade 
do Município e não constitui objeto desta contratação, tratando-se de condição objetiva de 
aceitação da proposta, anterior à habilitação, conforme detalhado no Anexo “Roteiro e Crité-
rios de Avaliação da Prova de Conceito (POC)”, que integra os documentos desta con-
tratação. A condução e a avaliação da POC competem à Comissão Técnica designada por 
Portaria específica da autoridade competente. O prazo para a realização da POC, fixado no 
Anexo próprio, foi dimensionado de forma fundamentada pela equipe técnica de Tecnolo-
gia da Informação, considerando a complexidade dos testes e as condições reais de mer-
cado, de modo a não favorecer licitante que já opere o ambiente municipal, integrando o 
cronograma eventual dependência de credenciais ou acessos a serem fornecidos pela Ad-
ministração. Ao final da POC será produzido relatório técnico motivado, instruído com as 
evidências que sustentam o resultado de cada item verificado, assegurado à licitante o 
direito de questionamento quanto ao resultado, pelos meios cabíveis. A reprovação na POC, 
segundo os critérios de aprovação por faixa de criticidade do Anexo, ensejará a desclassifi-
cação da proposta e a convocação do licitante remanescente, que se submeterá à mesma 
verificação. 

IV - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS 
MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM 
INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA 
DE ESCALA 
A estimativa de quantidades considera exclusivamente a infraestrutura já existente na 
Administração Municipal, conforme discriminado a seguir: 
 

Item Descrição Qtd. Unidade 

1 
Licenciamento/assinatura de software Firewall NGFW/UTM 
para o equipamento de patrimônio 49389 

12 Serviço/mensal 

2 
Licenciamento/assinatura de software Firewall NGFW/UTM 
para o equipamento de patrimônio 49390 

12 Serviço/mensal 

3 Suporte técnico especializado. 12 Serviço/mensal 
4 Serviço de instalação/ativação, configuração 01 Serviço 

5 
Serviço de monitoramento contínuo de alertas de 
segurança 

12 Serviço/mensal 

Memória de cálculo: o Município possui 2 (dois) equipamentos UTM já instalados, que deverão 
operar em regime de alta disponibilidade. A contratação tem natureza continuada, com prazo 
inicial de 12 (doze) meses, prorrogável nos termos da Lei nº 14.133/2021, e as quantidades acima 
refletem exclusivamente o parque tecnológico já existente, sem previsão de expansão no 
período. 
 
V - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 
POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A 
CONTRATAR 
Para o atendimento da necessidade identificada, foram analisadas as seguintes alternativas de 
mercado: 
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Alternativa Vantagens Desvantagens 

Solução de código 
aberto (ex.: firewalls 
open source) 

Ausência de custo de 
licenciamento 

Ausência de suporte técnico 
especializado e de responsabilidade 
contratual por nível de serviço; maior 
exposição a vulnerabilidades não 
corrigidas tempestivamente 

Substituição integral 
dos equipamentos por 
novos appliances com 
software embarcado 

Unificação de 
hardware e software 
em um único 
fornecedor 

Elevado investimento (CAPEX); descarte 
de ativos em pleno funcionamento; 
desnecessário, tendo em vista que os 
equipamentos já instalados suportam a 
solução pretendida 

Contratação de 
licenciamento/assinatu
ra para os 
equipamentos já 
existentes (alternativa 
escolhida) 

Aproveitamento dos 
ativos já instalados; 
contratação como 
serviço continuado 
(OPEX); atualização 
contínua das bases de 
ameaças; suporte 
técnico especializado 

Dependência de fornecedor 
especializado, mitigada pela exigência 
de qualificação técnica e de garantias 
contratuais 

Diante do exposto, a alternativa de contratação do licenciamento/assinatura para os 
equipamentos UTM BB2000-I já instalados mostrou-se tecnicamente mais adequada e 
economicamente mais vantajosa, por aproveitar o parque tecnológico existente, evitar o 
dispêndio com aquisição de novo hardware e assegurar a atualização contínua e o suporte 
especializado necessários à proteção do perímetro de rede municipal. 
 
VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS 
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, 
QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR 
PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO 
VALOR TOTAL ESTIMADO (12 meses): R$ 117.863.77 (cento e dezessete mil, oitocentos e sessenta 
e três reais e setenta e sete centavos). Os valores de referência foram obtidos por meio de 
pesquisa de preços de mercado, realizada junto a fornecedores especializados no objeto, cujas 
cotações, memórias de cálculo e documentos de suporte constam de anexo próprio ao processo 
administrativo. 
 
VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS 
À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO 
A solução compreende os seguintes componentes, integrados e operando de forma unificada:  

 Licenciamento/assinatura de software Firewall NGFW/UTM BB2000-I instalado nos 2 (dois) 
equipamentos já existentes, operando em cluster de alta disponibilidade (ativo-passivo); 

 Plataforma de gerenciamento e monitoramento centralizado; 
 Serviço de suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual; 
 Serviço de monitoramento contínuo de alertas de segurança, quando ofertado pela Con-

tratada. 
Ciclo de vida da solução e forma de execução:  
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 Implantação, mediante ativação remota das licenças, configuração do cluster de alta dis-
ponibilidade e parametrização inicial das políticas de segurança, no prazo de até 10 (dez) 
dias corridos contados da assinatura do contrato ou emissão da ordem de fornecimento, 
sem necessidade de instalação de novo hardware; 

 Operação, com execução ininterrupta das funcionalidades de firewall, IPS/IDS, antimalware, 
controle de aplicações, VPN e demais módulos contratados, com atualização automática 
das bases de assinaturas; 

 Manutenção, por meio de suporte técnico especializado, correção de falhas e aplicação de 
atualizações e novas versões de software, sem ônus adicional ao Município; 

 Encerramento, com a desativação das licenças ao final da vigência contratual, sem prejuízo 
à continuidade operacional dos equipamentos, que permanecerão de propriedade e sob 
gestão do Município. 

Manutenção e assistência técnica:  
 Durante toda a vigência contratual, deverão ser aplicadas, sem ônus adicional ao Município, 

todas as atualizações, correções de vulnerabilidades e novas versões de software disponibil-
izadas pelo fabricante, de modo a manter os componentes fornecidos fora de qualquer con-
dição de descontinuidade (fim de vida útil, de comercialização ou de suporte).  

O suporte técnico especializado deverá estar disponível durante toda a vigência contratual, por 
meio de canal de atendimento (telefone, e-mail e/ou portal), com prazos de resposta 
compatíveis com a criticidade dos serviços públicos municipais. 

 
VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
A contratação não deverá ser parcelada, pelos seguintes fundamentos técnicos: 

 A solução é integrada e opera sob plataforma única de gerenciamento, de modo que o 
parcelamento entre fornecedores distintos comprometeria a interoperabilidade dos módu-
los de segurança e a responsabilidade técnica unificada pelo suporte; 

 A operação em cluster de alta disponibilidade exige que o licenciamento/assinatura de am-
bos os equipamentos seja fornecido e gerenciado de forma unificada; 

 A contratação de fornecedores distintos para cada equipamento aumentaria o risco opera-
cional e dificultaria a fiscalização contratual e a resposta a incidentes de segurança. 

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E 
DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS 
DISPONÍVEIS 

Resultado esperado Indicador / métrica 
Aproveitamento dos equipamentos já 
existentes 

Ausência de novo investimento em hardware 
(economia de CAPEX) 

Redução de incidentes de segurança 
de rede 

Redução mensurável de ameaças bloqueadas em 
relação ao período anterior 

Continuidade dos serviços públicos 
digitais 

Disponibilidade do perímetro de rede compatível 
com os níveis de serviço contratados 

Conformidade com a LGPD 
Ausência de notificações de incidentes de 
violação de dados pessoais 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  O
S

M
A

R
 S

C
O

B
IN

 e
 M

A
IL

S
O

N
 A

N
T

O
N

IO
 D

A
 Q

U
IN

T
A

 B
O

T
E

LH
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//d
ra

ce
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
2A

B
-F

41
7-

3F
6F

-5
4A

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
2A

B
-F

41
7-

3F
6F

-5
4A

A



 

 

 

 

 

 

 

 

 

33 

 

 

Com a contratação, pretendem-se alcançar os seguintes resultados mensuráveis em termos de 
economicidade e melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis: 

 
X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE 
EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
Previamente à celebração do contrato, a Administração deverá:  

 Designar formalmente o fiscal e o gestor do contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021;  
 Providenciar a indicação da dotação orçamentária específica (Ficha Orçamentária nº 601, 

da Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas) e a emissão da nota de empenho; 
 Assegurar acesso físico e lógico aos equipamentos UTM já instalados para eventual visita 

técnica da futura Contratada, quando exigida em Edital; 
 Orientar a equipe técnica de Tecnologia da Informação municipal quanto aos procedimen-

tos de acompanhamento da ativação das licenças, dispensando-se treinamento externo es-
pecífico, por se tratar de solução já conhecida operacionalmente pela equipe técnica mu-
nicipal. 

 
XI - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Identificam-se como correlatas, ainda que não interdependentes para fins de exequibilidade da 
presente contratação: 

 O contrato de fornecimento de conectividade/link de internet do Município, do qual de-
pende o funcionamento dos equipamentos UTM; 

 O serviço de diretório corporativo (Active Directory/LDAP), quando utilizado para autenti-
cação de usuários em VPN e geração de relatórios.  

 Tais contratações são autônomas e já se encontram formalizadas/mantidas pela Admin-
istração, não havendo necessidade de nova contratação conjunta. 

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS 
RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS 
E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL 
Por se tratar de contratação de natureza predominantemente intangível 
(licenciamento/assinatura de software e serviços correlatos), sem fornecimento de novos 
equipamentos físicos, o impacto ambiental direto é reduzido. 
O aproveitamento dos equipamentos UTM já instalados posterga o descarte desses ativos, 
contribuindo para a redução da geração de lixo eletrônico.  
Recomenda-se que toda a documentação técnica e materiais correlatos sejam disponibilizados 
preferencialmente em meio digital.  
Em caso de eventual substituição futura dos equipamentos ao final de sua vida útil, deverá ser 
observada a logística reversa prevista na Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 
Sólidos). 

Governança e visibilidade 
centralizadas 

Monitoramento integral dos equipamentos por 
meio da plataforma de gerenciamento 
contratada 
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XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA 
Diante do exposto, conclui-se que a contratação é necessária e adequada ao atendimento do 
interesse público, considerando o cenário de ameaças cibernéticas crescentes e as obrigações 
legais decorrentes da LGPD.  
A alternativa escolhida — licenciamento/assinatura de solução de segurança para os 
equipamentos UTM BB2000-I já existentes — mostrou-se tecnicamente adequada e 
economicamente mais vantajosa que a substituição do hardware, por aproveitar integralmente 
os ativos já instalados e assegurar suporte técnico especializado e atualização contínua das 
funcionalidades de segurança, em conformidade com os princípios da eficiência, do 
planejamento e da economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021, recomendando-se o 
prosseguimento do processo de contratação, com a elaboração do Termo de Referência e 
demais instrumentos necessários ao procedimento licitatório. 

Dracena, SP, 21 de outubro de 2026. 
 
 
 

Osmar Scobin 
Supervisor de Tecnologia da Informação 

 
 
 

Mailson Antônio da Quinta Botelho 
Secretário de Planejamento e Ações Estratégicas 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  O
S

M
A

R
 S

C
O

B
IN

 e
 M

A
IL

S
O

N
 A

N
T

O
N

IO
 D

A
 Q

U
IN

T
A

 B
O

T
E

LH
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//d
ra

ce
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
2A

B
-F

41
7-

3F
6F

-5
4A

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
2A

B
-F

41
7-

3F
6F

-5
4A

A



 

 

 

 

 

 

 

 

 

35 

 

 

ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Art. 6º, XXIII da Lei nº 14.133/2021 

 

OBJETO: Contratação de serviço contínuo de segurança de perímetro de rede (Firewall 
NGFW/UTM), mediante licenciamento/assinatura de software, a ser implantado nos 2 (dois) equi-
pamentos (appliances) do tipo UTM BB2000-I já instalados e de propriedade da Prefeitura Mu-
nicipal de Dracena/SP, identificados pelos números de patrimônio 49389 e 49390, contem-
plando licenças de Firewall de Próxima Geração (NGFW), plataforma de gerenciamento e moni-
toramento centralizado, serviços de ativação, configuração e suporte técnico especializado, pelo 
período de 12 (doze) meses, prorrogável nos termos do Lei nº 14.133/2021. 

 
a) DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO 

CONTRATO 
 DA NATUREZA DO OBJETO 

Trata-se de contratação de natureza continuada, classificada como serviço comum de tec-
nologia da informação, consistente na disponibilização de licenciamento/assinatura de fun-
cionalidades de segurança (Firewall NGFW/UTM, IPS/IDS, antimalware, controle de aplica-
ções, VPN e correlatos) para equipamentos já pertencentes ao patrimônio municipal, acom-
panhada de plataforma de gerenciamento centralizado, com suporte técnico especiali-
zado. Não se trata de aquisição de bem permanente, mas de prestação de serviço de tec-
nologia da informação de natureza continuada, essencial à manutenção da segurança da 
rede corporativa do Município. 

 DEFINIÇÃO DO OBJETO 
O objeto compreende a contratação de licenciamento/assinatura de solução de segurança 
do tipo Firewall NGFW/UTM, contemplando, no mínimo, os módulos funcionais detalhados 
no item “d” (Requisitos da Contratação), acompanhados de plataforma de gerenciamento 
e monitoramento centralizado, com serviço de suporte técnico especializado, pelo período 
de 12 (doze) meses, prorrogável nos termos Lei nº 14.133/2021. 
A solução deverá ser compatível e homologada para ativação/instalação nos 2 (dois) equi-
pamentos (appliances) do tipo UTM BB2000-I já instalados e integrados à rede corporativa 
da Prefeitura Municipal de Dracena/SP, identificados pelos números de patrimônio 49389 e 
49390, operando em regime de alta disponibilidade (cluster ativo-passivo), não sendo ob-
jeto desta contratação o fornecimento de novo hardware. 

 QUANTITATIVOS ESTIMADOS: 
Ite
m 

Descrição Qtd. Unidade 

1 
Licenciamento/assinatura de software Firewall NGFW/UTM 
para o equipamento de patrimônio 49389 

12 
Serviço/mens
al 

2 
Licenciamento/assinatura de software Firewall NGFW/UTM 
para o equipamento de patrimônio 49390 

12 
Serviço/mens
al 

3 Suporte técnico especializado. 12 
Serviço/mens
al 

4 Serviço de instalação/ativação, configuração 01 Serviço 
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5 
Serviço de monitoramento contínuo de alertas de 
segurança 

12 
Serviço/mens
al 

 JUSTIFICATIVA 
A Prefeitura Municipal de Dracena/SP mantém infraestrutura de rede de dados corporativa 
que interliga secretarias, unidades de saúde, unidades escolares e demais órgãos e entida-
des da Administração, sendo responsável pelo tráfego de informações administrativas, fi-
nanceiras e de dados pessoais de cidadãos e servidores. Garantir a segurança perimetral 
dessa infraestrutura é uma ação essencial para salvaguardar a resiliência dos serviços públi-
cos locais, especialmente face à crescente sofisticação dos ataques cibernéticos contra ór-
gãos governamentais, tais como intrusões, códigos maliciosos, sequestro de dados por ran-
somware, acessos não autorizados e vazamento de informações sigilosas, cujas consequên-
cias podem incluir a paralisação de sistemas essenciais, prejuízos financeiros e responsabi-
lização da Administração por descumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 
13.709/2018). 
Os equipamentos UTM de patrimônio 49389 e 49390 já se encontram instalados e em ope-
ração; entretanto, o licenciamento/assinatura das funcionalidades de segurança encontra-
se com vigência próxima do vencimento, sendo imprescindível sua contratação/renovação 
para a manutenção da efetividade dos controles de segurança, a prevenção de vulnerabili-
dades, a continuidade dos serviços públicos digitais e a conformidade com a Lei Geral de 
Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), evitando-se prejuízos à disponibilidade, integridade 
e confidencialidade das informações municipais. 

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1) Fornecer o licenciamento/assinatura da solução de segurança objeto deste Termo de Re-

ferência, ativando-o nos equipamentos UTM BB2000-I de patrimônio 49389 e 49390, no 
prazo estabelecido; 

2) Assegurar que as informações de propriedade da CONTRATANTE não sejam divulgadas 
ou distribuídas por seus empregados ou agentes. 

3) Configurar e manter os 2 (dois) equipamentos em regime de alta disponibilidade (cluster 
ativo-passivo); 

4) Prestar suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual, com atendi-
mento remoto e prazos de resposta compatíveis com a criticidade dos serviços públicos 
municipais; 

5) Disponibilizar atualização contínua das bases de assinaturas de ameaças (antivírus, 
IPS/IDS, categorização de URLs) durante toda a vigência do contrato; 

6) Manter sigilo sobre dados, informações e configurações da rede municipal a que tiver 
acesso em razão da execução contratual, em conformidade com a LGPD; 

7) Corrigir, às suas expensas, no prazo fixado, quaisquer falhas ou vícios relacionados ao li-
cenciamento/assinatura fornecido, mantendo os componentes de software fora de qual-
quer condição de descontinuidade (fim de vida útil, de comercialização ou de suporte); 

8) Comunicar previamente à Contratante qualquer anormalidade que possa comprometer 
o funcionamento da solução; 

9) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

10) Não subcontratar, ceder ou transferir o objeto contratado sem prévia e expressa anuência 
da Contratante; 

11) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1) Proporcionar à Contratada as condições necessárias à ativação e execução do licencia-

mento/assinatura, incluindo acesso remoto aos equipamentos UTM; 
2) Efetuar o pagamento nas condições e prazos estabelecidos no contrato; 
3) Designar formalmente fiscal e gestor do contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
4) Notificar a Contratada, por escrito, sobre eventuais irregularidades ou descumprimentos 

contratuais; 
5) Aplicar as sanções administrativas cabíveis, quando necessário, assegurados o contradi-

tório e a ampla defesa; 
6) Fornecer as informações e os acessos necessários à ativação das licenças nos equipamen-

tos de sua propriedade. 
 

 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO 
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura ou 
de outra data nele estipulada, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até 
o limite legal, desde que demonstrada a vantajosidade da manutenção da contratação, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, mediante Termo Aditivo. 

 
b) FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS 

TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL DIVUL-
GAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM INFORMAÇÕES 
SIGILOSAS 
A presente contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar (ETP) cor-
respondente, o qual demonstra a necessidade, a viabilidade técnica e econômica, bem como 
a adequação da solução escolhida ao atendimento do interesse público, passando o referido 
documento a integrar este Termo de Referência, independentemente de transcrição. 

 
 

c) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO: 
 A solução a ser contratada consiste no licenciamento/assinatura de funcionalidades de se-

gurança de perímetro (Firewall NGFW/UTM), a ser ativada nos equipamentos já existentes, 
considerando todo o ciclo de vida do objeto: 
1) Implantação, mediante ativação remota das licenças, configuração do cluster de alta dis-

ponibilidade e parametrização inicial das políticas de segurança, sem necessidade de 
instalação de novo hardware; 

2) Operação, com execução ininterrupta das funcionalidades de firewall, IPS/IDS, antimal-
ware, controle de aplicações, VPN e demais módulos contratados, com atualização au-
tomática das bases de assinaturas; 

3) Manutenção, por meio de suporte técnico especializado, correção de falhas e aplicação 
de atualizações e novas versões, sem ônus adicional; 

4) Encerramento, com a desativação das licenças ao final da vigência contratual, sem 
prejuízo à continuidade operacional dos equipamentos, que permanecerão de proprie-
dade e sob gestão do Município. 
 

d) REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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 A solução deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos técnicos, funcionais e de su-
porte: 
1) Compatibilidade – a solução deverá ser integralmente compatível com os equipamentos 

UTM BB2000-I já instalados (patrimônio 49389 e 49390), sem necessidade de substitui-
ção de hardware, operando em cluster de alta disponibilidade (ativo-passivo) com failo-
ver automático; 

2) Gerenciamento centralizado: 
 Painel único de gerenciamento e monitoramento para o UTM, com interface em lín-

gua portuguesa; 
 Acesso remoto pela equipe técnica municipal;  
 Autenticação com suporte a múltiplo fator (MFA/2FA); 
 Backup automático das configurações, com retenção mínima de 5 (cinco) cópias; 

avaliação periódica (no mínimo diária) do risco de configuração, com geração de 
alertas, ou validação automática de conflitos e redundâncias entre políticas e verifi-
cação de integridade das configurações, com geração de alertas e notificações de 
sistema; 

3) Recursos de rede e firewall: 
 Assistente de configuração para instalação inicial (wizard);  
 Suporte a VLAN 802.1Q;  
 Firewall tradicional (camadas 3 e 4) com controle por IP, porta, protocolo, limite de 

conexões e balanceamento/failover por regra;  
 Firewall de aplicação (camada 7 – NGFW), com identificação de aplicações inde-

pendentemente de porta ou protocolo;  
 Controle de acesso por categorias de conteúdo, com base atualizada continuamente; 

4) Proteção contra ameaças avançadas: 
 Antimalware e antiransomware em tempo real; 
 IDS/IPS;  
 Proteção com bloqueio geográfico por país de origem;  
 Mecanismos de inteligência artificial/aprendizado de máquina aplicados à prevenção 

de ataques; 
 Bloqueio de ferramentas de VPN/túneis não autorizados que possam ser utilizadas 

para burlar os controles de segurança; 
5) VPN e alta disponibilidade: 

 Suporte a protocolos amplamente utilizados no mercado (IPSec, OpenVPN ou tecno-
logia equivalente de VPN SSL/TLS), sem limitação de licenças de usuário, nas modali-
dades cliente-servidor (client-to-site) e entre unidades (site-to-site); 

 Ter controle de uso por dia da semana e horário VPN OpenVPN client-to-site; 
6) Relatórios, logs e auditoria: 

 Registro de logs por categoria; envio de logs a servidores externos (syslog);  
 Relatórios gerenciais de uso de link, aplicações, VPN e categorias de acesso; 
 Integração com diretório corporativo (LDAP/Active Directory); 

7) Acesso administrativo: 
 Acesso via linha de comando (CLI) e/ou console, com funcionalidades de configuração 

de interfaces, diagnósticos, reinicialização e restauração de configurações de fábrica; 
8) Gerar alertas por meio de aplicativo IOS/Android ou visualização em painel centralizado 

com informações dos alertas dos seguintes itens: 
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 Verificação do status de execução do backup das configurações, indicando sucesso 
ou falha; 

 Monitoramento da quantidade de Hosts, com alerta quando ultrapassado o limite 
contratado, ou monitoramento da capacidade licenciada da solução, com alerta de 
aproximação ou atingimento do limite, quando aplicável ao modelo de licenciamento 
ofertado; 

 Verificação se a versão do sistema operacional da solução está atualizada ou não; 
 Monitoramento de desempenho com faixas configuráveis pelo administrador para 

emissão de alertas nos níveis crítico, atenção ou informativo, contemplando no mí-
nimo CPU, memória e carga média, ou monitoramento em tempo real de CPU, 
memória e recursos da solução com notificações de sistema, admitida a para-
metrização de limiares e níveis por integração com ferramenta de monitoramento via 
protocolos padrão (SNMP); 

 Monitoramento das interfaces da solução de segurança; 
 Monitoramento de links de comunicação, com geração de alertas em casos de perda 

de pacotes, aumento de latência ou indisponibilidade do link; 
 Monitoramento dos serviços de filtragem de conteúdo web, entre outros serviços de 

segurança de rede integrados à solução; 
 Monitoramento das conexões entre unidades usando VPN e/ou SDWAN; 
 Monitoramento dos riscos existentes devido às regras mal concebidas e com riscos de 

incidentes, ou detecção automática de políticas conflitantes e redundantes, com 
apoio de comparação de configurações e geração de alertas; 

 Sobrecarga do equipamento e/ou mal funcionamento; 
 Backup da configuração do Firewall dos últimos 5 dias.  

9) Suporte técnico especializado em língua portuguesa, com atendimento remoto e prazos 
de resposta compatíveis com a criticidade dos serviços públicos municipais, e atualiza-
ção contínua das bases de assinaturas de ameaças durante toda a vigência contratual; 

10) Garantia de que os componentes de software fornecidos não se encontrem, durante a 
vigência contratual, em processo de descontinuidade (fim de vida útil, de comercializa-
ção ou de suporte pelo fabricante); 

Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) quanto ao 
tratamento de dados trafegados e armazenados pela solução 

 
e) MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CON-

TRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O 
SEU ENCERRAMENTO: 
A execução contratual terá início com a ativação das licenças/assinaturas nos equipamentos 
UTM já instalados e a configuração do cluster de alta disponibilidade, mediante 
agendamento prévio com a equipe de Tecnologia da Informação do Município, no prazo de 
até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do contrato ou emissão da ordem de 
fornecimento. 
Após a ativação, a Contratada deverá disponibilizar suporte técnico contínuo durante toda a 
vigência contratual, incluindo atualizações automáticas de assinaturas, disponibilização de 
canal de atendimento (telefone, e-mail e/ou portal) e emissão de relatórios periódicos, 
quando solicitados, até o encerramento da vigência contratual. 
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f) MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO 

SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE: 
A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) designado(s) pela Se-
cretaria Municipal responsável pela área de Tecnologia da Informação, na qualidade de fiscal 
e gestor do contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021, aos quais competirá: 
 Atestar a efetiva ativação/disponibilização das licenças e o funcionamento do cluster de alta 

disponibilidade; 
 Acompanhar a vigência das assinaturas e os prazos de renovação;  
 Verificar o cumprimento dos prazos de atendimento do suporte técnico; 
 Comunicar formalmente eventuais falhas ou descumprimentos contratuais; 
 Atestar as notas fiscais para fins de pagamento. 

 
g) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após o atesto da nota 
fiscal/fatura pelo fiscal do contrato, mediante comprovação da efetiva 
disponibilização/vigência das licenças e da prestação do suporte técnico no período 
correspondente, vedado o pagamento antecipado. 
A medição terá como base a disponibilidade mensal e ininterrupta das funcionalidades 
licenciadas, comprovada por meio de relatórios de status emitidos pela solução ou pela 
Contratada. 
O pagamento da instalação será efetuado em parcela única, somente após o recebimento 
definitivo, condicionado à aprovação na POC. Em caso de reprovação, não será devido 
pagamento por serviços de ativação ou configuração, sem prejuízo das demais medidas 
cabíveis. 

h) FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
A contratação dar-se-á por meio de licitação na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, 
do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 14.133/2021, sendo os critérios de julgamento e 
habilitação definidos em Edital, exigindo-se da licitante vencedora a comprovação de apti-
dão técnica mediante atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória de serviços de licencia-
mento/assinatura e/ou suporte técnico de solução de segurança de rede do tipo Firewall 
NGFW/UTM, ou de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, sendo 
admitida a comprovação por meio de serviços similares prestados em plataforma, fabricante, 
modelo de equipamento, licença comercial ou ambiente distintos dos ora licitados, vedada 
a exigência de identidade de fabricante, modelo ou solução tecnológica idêntica, nos termos 
do art. 67, inciso II e §1º, da Lei nº 14.133/2021 e da Súmula nº 30 do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo. A análise dos atestados apresentados competirá à equipe técnica do 
Departamento de Tecnologia da Informação do Município, que deverá identificar as ativida-
des comprovadas, confrontá-las com as parcelas de maior relevância técnica do objeto lici-
tado e justificar fundamentadamente sua equivalência ou insuficiência. 
Na fase de aceitação da proposta e antes da habilitação, será exigida do licitante vencedor a 
realização de Prova de Conceito (POC) de escopo restrito, nos termos do Anexo “Roteiro e 
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Critérios de Avaliação da Prova de Conceito (POC)”, que integra o presente Termo de Referên-
cia, com a finalidade exclusiva de validação técnica funcional dos requisitos elencados no 
item “d” (Requisitos da Contratação) deste Termo de Referência, aplicados ao ambiente real 
dos 2 (dois) equipamentos UTM já instalados e de propriedade da Prefeitura Municipal de 
Dracena/SP (patrimônio 49389 e 49390). A condução e a avaliação da POC competem à Co-
missão Técnica designada por Portaria específica da autoridade competente, nos termos do 
referido Anexo. O prazo para a realização da POC, fixado no referido Anexo, foi dimensionado 
de forma fundamentada pela equipe técnica de Tecnologia da Informação, considerando a 
complexidade dos testes e as condições reais de mercado, de modo a não favorecer licitante 
que já opere o ambiente municipal, integrando o cronograma eventual dependência de cre-
denciais ou acessos a serem fornecidos pela Administração. Ao final da POC será produzido 
relatório técnico motivado, instruído com as evidências que sustentam o resultado de cada 
item verificado, assegurado à licitante o direito de questionamento quanto ao resultado, pe-
los meios cabíveis. 
A POC não constitui critério de julgamento ou de disputa entre licitantes concorrentes, tam-
pouco se destina à comparação entre fabricantes ou soluções, uma vez que o hardware já 
pertence ao patrimônio municipal e não é objeto desta licitação; trata-se de condição obje-
tiva de aceitação da proposta, aplicada em igualdade de condições ao licitante vencedora, 
cuja aprovação é pré-requisito para a habilitação e a adjudicação. A reprovação, segundo os 
critérios de aprovação por faixa de criticidade previstos no Anexo, ensejará a desclassificação 
da proposta e a convocação do licitante remanescente, que se submeterá à mesma verifica-
ção. Para a realização da POC, o licitante arrematante deverá providenciar, às suas expensas, 
licença temporária de teste junto ao fabricante, e a Administração disponibilizará acesso su-
pervisionado aos equipamentos, mediante termo de confidencialidade e credencial tempo-
rária. 

 
i) ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS 

REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SU-
PORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS 
RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFI-
CADO: 
O valor estimado da contratação foi apurado por meio de pesquisa de preços, observando-se 
os parâmetros estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação vigente aplicável, uti-
lizando-se fontes idôneas e compatíveis com o objeto da contratação. 
Para fins de estimativa, o valor global da contratação corresponde à prestação de serviço con-
tínuo de segurança de perímetro de rede (Firewall NGFW/UTM), pelo período de 12 (doze) 
meses, incluindo todos os custos diretos e indiretos necessários à plena execução do objeto, 
estimado em R$ 117.863.77 (cento e dezessete mil, oitocentos e sessenta e três reais e se-
tenta e sete centavos). 
As memórias de cálculo, composições de custos unitários, cotações de mercado e demais 
elementos técnicos utilizados para a formação do preço estimado constam em processo ad-
ministrativo próprio, em documento específico de pesquisa de preços, elaborado com base 
na média dos valores unitários obtidos junto aos fornecedores consultados, em conformidade 
com a Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
 

j) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias consignadas no orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Dracena, por 
meio da Ficha Orçamentária nº 601, da Secretaria de Planejamento e Ações Estratégicas. 

 
ART. 40, §1º LEI Nº 14.133/2021: 
I - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PREFERENCIALMENTE CONFORME CATÁLOGO ELETRÔ-
NICO DE PADRONIZAÇÃO, OBSERVADOS OS REQUISITOS DE QUALIDADE, RENDIMENTO, 
COMPATIBILIDADE, DURABILIDADE E SEGURANÇA: 
Considerando tratar-se de licenciamento/assinatura de funcionalidades de segurança destinado 
a equipamentos já existentes (appliances UTM BB2000-I de patrimônio 49389 e 49390), inexiste, 
no Catálogo Eletrônico de Padronização (CATMAT/CATSER), item específico que contemple ob-
jeto compatível com o hardware já instalado, razão pela qual a especificação técnica encontra-
se detalhada no item “d” (Requisitos da Contratação) deste Termo de Referência, observados os 
requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança pertinentes. 

 
II - INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA\INSTALAÇÃO DOS PRODUTOS E DAS REGRAS PARA 
RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO: 
A ativação das licenças ocorrerá remotamente, diretamente nos equipamentos UTM localizados 
no Data Center/DTI da Prefeitura Municipal de Dracena/SP, na sede da Administração Municipal, 
não havendo entrega física de bens. 
O recebimento provisório ocorrerá no ato da ativação das licenças, mediante conferência de sua 
efetiva vigência. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis após a homologa-
ção, pela Comissão Técnica, do resultado APROVADO da Prova de Conceito (Anexo POC), medi-
ante verificação do fiscal do contrato. A ativação e a configuração realizadas antes da aprovação 
na POC ocorrem por conta e risco da Contratada. 
III - ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSIS-
TÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO: 
A garantia contratual corresponderá à própria vigência do licenciamento/assinatura, durante a 
qual a Contratada deverá assegurar suporte técnico especializado, atualização contínua das ba-
ses de assinaturas (antivírus, IPS/IDS, categorização web) e correção de eventuais falhas de fun-
cionamento, incluindo do cluster de alta disponibilidade, sem ônus adicional para o Município, 
observado o prazo de atendimento definido em Edital/Contrato. 
        
       Dracena, SP, 21 de outubro de 2026. 
 
 

Osmar Scobin 
Supervisor de Tecnologia da Informação 

 
 

Mailson Antônio da Quinta Botelho 
Secretário de Planejamento e Ações Estratégicas 
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ROTEIRO DE PROVA DE CONCEITO (POC) 
Contratação de licenciamento/assinatura de solução de segurança de perímetro de rede 

(Firewall NGFW/UTM) Equipamentos de patrimônio nº 49389 e 49390 
Anexo ao Termo de Referência Art. 6º, XXIII e Art. 40, §1º, da Lei nº 14.133/2021 

 
1. ROTEIRO DE VERIFICAÇÃO — POR FAIXA DE CRITICIDADE 
1.1. O checklist abaixo concentra os requisitos essenciais do item “d” do Termo de Referência, 

aqueles cuja ausência compromete a segurança, a continuidade da rede corporativa ou a 
conformidade legal (LGPD), para verificação individualizada durante a POC. Os itens estão 
classificados em três faixas de criticidade: Faixa A (críticos), cuja ausência inviabiliza a 
segurança perimetral, a continuidade dos serviços de rede ou o cumprimento de obrigação 
legal; Faixa B (relevantes), cuja ausência reduz a efetividade da solução, mas admite correção 
ou contorno técnico; e Faixa C (complementares), de caráter acessório ao funcionamento da 
solução. A classificação foi definida pela equipe técnica de Tecnologia da Informação, com 
base na essencialidade de cada funcionalidade para o ambiente municipal. 

Nº Item de Verificação Atende Observações 

FAIXA A — ITENS CRÍTICOS (atendimento integral obrigatório) 

A1 
Licenciamento ativo e compatível com os appliances UTM 
BB2000-I (patrimônio 49389 e 49390), sem substituição de 
hardware. 

☐ Sim   ☐ Não  

A2 
Firewall camadas 3/4 e firewall de aplicação (NGFW, camada 
7) com identificação de aplicações. 

☐ Sim   ☐ Não  

A3 Antimalware e antiransomware em tempo real. ☐ Sim   ☐ Não  

A4 IDS/IPS ativo e funcional. ☐ Sim   ☐ Não  

A5 
VPN client-to-site e site-to-site, sem limitação de licenças de 
usuário. 

☐ Sim   ☐ Não  

A6 Conformidade da solução com a LGPD (Lei nº 13.709/2018). ☐ Sim   ☐ Não  

FAIXA B — ITENS RELEVANTES 

B1 
Acesso remoto à console de gerenciamento pela equipe 
técnica municipal, com autenticação MFA/2FA. 

☐ Sim   ☐ Não  

B2 
Backup automático das configurações, com retenção 
mínima de 5 cópias. 

☐ Sim   ☐ Não  

B3 
Controle de acesso por categorias de conteúdo, com base 
atualizada continuamente. 

☐ Sim   ☐ Não  

B4 Bloqueio geográfico (geo-blocking) por país de origem. ☐ Sim   ☐ Não  

B5 Registro e envio de logs a servidor externo (syslog). ☐ Sim   ☐ Não  
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Nº Item de Verificação Atende Observações 

B6 
Integração com diretório corporativo (LDAP/Active 
Directory). 

☐ Sim   ☐ Não  

B7 
Acesso via CLI/console, com restauração de configurações 
de fábrica. 

☐ Sim   ☐ Não  

B8 
Suporte técnico especializado em português, com prazos 
compatíveis com a criticidade dos serviços. 

☐ Sim   ☐ Não  

B9 
Componentes fornecidos fora de processo de 
descontinuidade (fim de vida, comercialização ou suporte). 

☐ Sim   ☐ Não  

FAIXA C — ITENS COMPLEMENTARES 

C1 Alerta de falha no backup de configurações. ☐ Sim   ☐ Não  

C2 
Alerta de indisponibilidade, perda de pacotes ou latência 
elevada nos links. 

☐ Sim   ☐ Não  

2. DO PRAZO PARA REALIZAÇÃO DA POC 

2.1. A POC será realizada em prazo de até 10 (dez) dias úteis, cujo marco inicial corresponde ao 
primeiro dia útil subsequente à convocação formal do licitante vencedor pelo agente de 
contratação, com suspensão da sessão do pregão, prorrogável por igual período, mediante 
justificativa técnica da Comissão Técnica. 

2.2. O prazo fixado no item 2.1 foi dimensionado de forma fundamentada pela equipe técnica 
de Tecnologia da Informação, considerando a complexidade dos testes a serem realizados e 
as condições reais de mercado, de modo a não favorecer licitante que já opere o ambiente 
municipal em detrimento das demais participantes. 

2.3. Eventual dependência de credenciais, acessos ou informações a serem fornecidos pela 
Administração para a realização da POC será atendida em até 2 (dois) dias úteis contados da 
solicitação, cujo prazo integrará o cronograma da POC sem prejuízo ao prazo fixado no item 
2.1. 

2.4. A POC poderá ser realizada de forma presencial ou eletrônica (remota), a critério da 
Administração, cabendo a avaliação à Comissão Técnica designada por Portaria específica da 
autoridade competente. 

2.5. Para a realização da POC, a licitante arrematante deverá providenciar, às suas expensas, 
licença temporária de teste junto ao fabricante. A Administração disponibilizará acesso 
supervisionado aos equipamentos com acompanhamento da equipe de Tecnologia da 
Informação do Município. 

3. CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO 

3.1. APROVADA: todos os itens da Faixa A atendidos e, no mínimo, 80% (oitenta por cento) dos 
itens das Faixas B e C, ou seja, 9 (nove) dos 11 (onze) itens. As não conformidades 
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remanescentes nas Faixas B e C, admitidas na aprovação, deverão ser sanadas em até 30 
(trinta) dias, sob acompanhamento do fiscal do contrato. 

3.2. SANEAMENTO: verificada não conformidade em qualquer item, a Comissão Técnica 
concederá à licitante prazo de 5 (cinco) dias úteis, em oportunidade única, para saná-la, 
repetindo-se a verificação apenas dos itens não atendidos. O saneamento será registrado na 
Ata de Verificação. 

3.3. REPROVADA: persistindo, após o saneamento, o não atendimento de item da Faixa A ou do 
percentual mínimo previsto no item 3.1 — ensejará a desclassificação da proposta e a 
convocação do licitante remanescente, que se submeterá à mesma verificação, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de sanções. 

 
4. REGISTRO DOS RESULTADOS 

4.1. Será lavrada Ata de Verificação com: identificação do processo/licitante, data e local, 
participantes, resultado de cada item e respectiva faixa de criticidade, não conformidades e 
prazo de saneamento (quando admitido), parecer conclusivo e assinaturas da licitante e dos 
membros da Comissão Técnica. A Ata integrará o processo licitatório e servirá de base à 
decisão do agente de contratação sobre a aceitação da proposta. O parecer conclusivo será 
motivado e instruído com as evidências que sustentam o resultado atribuído a cada item 
verificado (capturas de tela, logs, relatórios de teste ou outro registro hábil), assegurado à 
licitante o direito de, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da ciência da Ata, apresentar 
questionamento quanto ao resultado, pelos meios cabíveis. 
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ANEXO III -  MODELO DE PROPOSTA FINAL READEQUADA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2026 -  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _____/2026.  
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA – SP 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob nº ___________________, Inscrição 
Estadual/Municipal nº ________________________, com endereço à ________________________, 
telefone ________________, e-mail __________________, por intermédio de seu representante 
legal, Sr.(a) ____________________________________________, portador(a) do CPF nº 
________________________ e RG nº ________________________, apresenta sua PROPOSTA FINAL 
READEQUADA, conforme as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO VALOR UNTÁRIO VALOR TOTAL 
 

01 
 
 
 

  
R$  

 

 
R$  

 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ________  (___________________________________________). 
 

 Os preços propostos incluem todos os custos e despesas necessários à execução do objeto, tais 
como transporte, tributos, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, securitários e demais 
despesas diretas ou indiretas decorrentes da execução do objeto. 
 

 A presente proposta tem validade mínima de 60 (sessenta) dias. 
 
Declaramos, para os devidos fins, que: 
 Os produtos/serviços ofertados são de primeira qualidade, atendendo integralmente às 
especificações e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 Estamos cientes, aceitamos e nos submetemos integralmente às regras, condições e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 

DADOS BANCÁRIOS 
Banco: __________________________________________ 
Agência: _________________________________________ 
Conta Corrente: ___________________________________ 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente proposta. 
 

__________________________, ____ de __________________ de 2026. 
 

Assinatura do Representante 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL PARA FRUIÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006. 

 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO n.º       /2026 
 

                                                                                           (razão social licitante), com sede                                                                                    
(endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n.º                                            , por  meio  de  seu   
representante legal, o(a)                                                         , (nome e dados pessoais) DECLARA,  
para  os  fins  do disposto na Lei Complementar n.º 123/2006, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

 
 

(  )  MICROEMPRESA,  conforme  inciso  I  do  artigo  3.º  da  Lei  Complementar  n.º  123,  de  
14/12/2006; 

 
(   ) EMPRESA DE  PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3.º da Lei Complementar 
n.º 123, de 14/12/2006. 

 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 

 
 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4.º do 
artigo 3.º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 
 

Local e data, 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa)
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ANEXO V - FICHA CADASTRAL 
 
 
DADOS DA EMPRESA (dados para fins de cadastramento no sistema de Licitações deste 
município e eventual envio de correspondência, ou fazer constar em eventual instrumento 
contratual que vier a ser firmado): 
 
Razão Social:  
CNPJ n. º:  
Endereço:  
CEP n. º:  
Telefone (s): 
E-mails: 
 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (dados para assinatura de eventual instrumento contratual 
e/ou qualquer outra comunicação que vier a ser estabelecida): 
 
Nome completo:  
RG n. º: 
CPF n. º: 
Cargo/Função Ocupado na empresa: 
Telefone (s):  
E-mails: 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmo a presente ciente de seus efeitos legais. 
 
 
 

xxxxxxxxxxx, xx  de xxxxxxxxx de 2026. 
 

 
 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

Pregão Eletrônico nº.        /2026 

Objeto:   

(Nome)...................., portador do RG º ................ e CPF nº ..........., representante legal da empresa 

..........................., estabelecida à Rua................................ nº ....., .......................(Bairro), na cidade de ........................, 

Estado de ........................., telefone ...................., e-mail ..................., inscrita no CNPJ nº .................., interessada 

em participar no Pregão Eletrônico nº ______/2026, do Município de Dracena DECLARA que:  

 1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não 

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na 

condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.  

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 

termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos 

constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as 

exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo 

apresentada para fins de habilitação. 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 

........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 

administrador/procurador/diretor/etc.), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços/contrato.  

5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-

Prefeito, Vereadores, Secretários Municipais, ou ainda a agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, por matrimônio ou parentesco, afim 

ou consanguíneo, até o terceiro grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso 
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quadro social, nenhum Servidor do Município, em conformidade com o inciso IV do Art. 14 da Lei 

14.133/21. 

 6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 

grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  

7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro 

de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 E-mail:    /  Telefone: (  )  

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 

ao Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.  

Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável pela execução da Ata de Registro de Preços/contrato, 

referente ao Pregão Eletrônico Nº ______e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 

Preços/Contrato. .............................................................................., ........, ................................... de 202 

Local e data, 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa)
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ANEXO VII 
CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA/SP E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, PARA A CONTRATAÇÃO DE XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA/SP, situada na 
xxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, CNPJ (MF) nº xxxxxxxxx, neste ato 
representada pelo Sr xxxxxxxxxxxxxxx, Secretário de xxxxxxxxxxx, 
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxx e 
do CPF (MF) nº xxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua 
xxxxxxxxxxxx, n° xxxxxxx, nesta cidade e comarca de DRACENA, 
Estado de São Paulo, denominada neste ato de CONTRATANTE e a 
empresa XXXXXXXXXXXXX, CNPJ (MF) nº xxxxxxxx, com sede na 
Rua xxxxxxxxxx, nº xxxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxx, Estado de 
xxxxxxxxxx, neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxxxxxxx, 
residente e domiciliado em xxxxxxxxx, Estado de xxxxxxxxx, na Rua 
xxxxxxxxxx, nº xxxxxxxx; portador do RG nº xxxxxxxxxxxx, CPF nº 
xxxxxxxxxxxxx, doravante designada simplesmente CONTRATADA, 
nos termos das Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentada pelo 
Decreto Municipal nº 8.004/2025 e suas alterações, firmam o 
presente instrumento de contrato, em conformidade com o 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 099/2026 – PROCESSO Nº 236/2026, por 
ele tem as partes entre si justos e acertados as condições e Cláusulas 
que se seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 - A CONTRATADA se obriga ao fornecimento de XXXXXXXXXXXXXXXXXX estabelecidas 
pelo Edital e Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026 – PROCESSO Nº 
000/2026, conforme quantidades e especificações que seguem na cláusula terceira. 
 
1.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a - o termo de referência; 
b - o edital da licitação Pregão Eletrônico nº 099/2026; 
c - a proposta da CONTRATADA; 
d - eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA DO OBJETO DA 
LICITAÇÃO E MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
2.1 - A licitante vencedora deverá entregar no prazo no prazo do Termo de referência, 
contados a partir da data de recebimento do pedido. 
 
2.2 - O fiscal técnico e o gestor indicados pela Prefeitura deverão adotar as providências 
constantes do art. 62 do Decreto nº 8.004/2025, a saber: 
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a) receber provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do término da 
execução, pelo contratado; 
b) receber definitivamente, pelo gestor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 
30 (trinta) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos 
no edital ou no contrato. 

 
2.3 - Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal 
de DRACENA/SP, antes do vencimento do prazo para entrega do serviço, devidamente 
justificado pela licitante vencedora, para ser submetida à apreciação superior. 
 
2.4 - O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização no ato da entrega, reservando-se à Prefeitura 
Municipal de DRACENA/SP o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre o 
mesmo em condições satisfatórias e de acordo com as especificações do edital, devendo o 
mesmo ser substituído no prazo de até xxxxxxxxxxxxxx horas a expensas da licitante 
vencedora. 
 
2.5 - O contrato oriundo da presente licitação será fiscalizado por um fiscal e um gestor 
designados pela Prefeitura Municipal de DRACENA/SP, com as atribuições estabelecidas no 
Decreto Municipal nº 8.004/2025 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
3.1 - O presente contrato fica estimado em R$ (XXXXXXXX), ficando ajustados os preços 
conforme segue: 
 

ITEM QUANT. 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
ESPECIFICAÇÃO MARCA 

VALOR UNIT 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

01 01 UN     
VALOR TOTAL (R$)  

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
 
4.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da expedição do Termo 
de Recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com liquidação da nota fiscal/fatura no 
almoxarifado municipal, sita à (endereço da prefeitura), com entrega devidamente atestada 
no verso, pelo fiscal técnico. 
 
4.2 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
CONTRATADA. 
 
4.3 - Necessário que a CONTRATADA, caso não tenha, providencie a abertura de conta 
corrente no Banco do Brasil para que sejam feitos os pagamentos por transferência 
bancária, ou arque com os custos da transferência bancária. 
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4.4 - Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento 
fluirá da sua reapresentação. 
 
4.5 - Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários da 
CONTRATADA. 
 
4.6 - Se por motivo não imputável à CONTRATADA, o pagamento não ocorrer no prazo 
estabelecido no contrato, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada 
no índice legal (IPCA/IBGE). 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 
 
5.1 - Os preços constantes na proposta vencedora não serão reajustados em hipótese 
alguma durante o prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração. 
 
5.2 - No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento estimado 
pela Administração, incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo como 
data base a do orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a 
parte do contrato não executada no momento em que o prazo superar o período de 12 
meses, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
6.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA 
que: 
a - der causa à inexecução parcial do contrato; 
b - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - der causa à inexecução total do contrato; 
d - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
6.2 - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a - advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
b - impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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c - declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
f - multa: 
I - moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
II - compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
 
6.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
6.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
6.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
6.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b - as peculiaridades do caso concreto; 
c - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d - os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
6.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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6.11 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.12 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
6.14 - Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela CONTRATANTE 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 
CONTRATADA possua com a CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
7.1 - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
7.2 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
7.3 - Na hipótese do item 7.2, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
7.4 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
7.5 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica da CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
7.6 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a - balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b - relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c - indenizações e multas. 
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7.7 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
8.1 - O recurso necessário ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente 
licitação correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
FICHA 601 
Unidade: 021202 
Funcional: 04.126.1116.4071.0000 - Gestão dos Serviços de Tecnologia da Informação 
 
CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 
 
9.1 - O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 099/2026 – PROCESSO Nº 236/2026, bem como todas as obrigações pela 
proposta vencedora. 
 
9.2 - Fica obrigada a CONTRATADA em manter durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação. 
 
9.3 - A CONTRATADA fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz durante toda a execução do presente 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO 
 
10.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 
 
11.1 - O prazo de vigência do contrato será xxxxxxxxxxxxx contados a partir da assinatura do 
contrato, com efeitos a partir da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, 
conforme disposto no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado conforme os 
termos previstos na referida Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, XI e XIV) 
 
12.1 - São obrigações do CONTRATANTE: 
a - exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
b - receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato; 
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c - notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
d - acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA; 
e - comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f - efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
g - aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
h - cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 
i - explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
j - a administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
k - responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
 
12.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
13.1 - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
b - comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
c - atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
d - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
e - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
f - quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
g - responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
h - comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
i - paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
j - manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
k - cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
l - comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
m - guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
n - arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
o - cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as eventuais normas de segurança do CONTRATANTE; 
p - não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
q - a CONTRATADA deverá adotar na presente contratação procedimento de logística 
reversa, recolhendo junto a CONTRATANTE as embalagens vazias dos produtos utilizados 
para dar a correta destinação ambiental, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
solicitação da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2 - A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021. 
 
15.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
 
16.1 - Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet e diário oficial do município de DRACENA/SP. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES EM 
RELAÇÃO A APLICAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
 
17.1 - As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 
 
17.2 - O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e 
para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 
 
17.3 - A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de 
dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no 
instrumento contratual. 
 
17.4 - Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo 
CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado 
por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura 
existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que 
manter os dados para cumprimento de obrigação legal. 
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17.5 - A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por 
todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade 
nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo 
CONTRATANTE para as finalidades pretendidas neste contrato. 
 
17.6 - A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 
descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 
compartilhados pelo CONTRATANTE. 
 
17.7 - Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA DO OBJETO 
 
18.1 - A garantia do objeto será de 30 dias para serviços e equipamentos não duráveis e 90 
dias para serviços e equipamentos duráveis, em conformidade com o art. 26 da lei 8.078/90 
- CDC. 
 
18.2 - Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto. 
 
18.3 - Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar 
evidenciado o defeito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
 
19.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de DRACENA/SP, com recusa expressa de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais celeumas que 
advenham da execução do presente contrato. 
 
E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA, mutuamente assinam 
o presente instrumento contratual, em quatro vias de igual valor e teor e para todos os 
efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes. 
 

DRACENA/SP, 00 de (mês) de 2026. 
 
 

Prefeitura Municipal de DRACENA/SP 
CONTRATANTE 

(NOME) 
Secretário de xxxxxxxxxxx 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXX 
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CONTRATADA 
(NOME) 

Proprietário 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 

(NOME) 

cargo 
 
 

(NOME) 
cargo 

 
FISCAL DO CONTRATO: 
 
 
 

(NOME) 
cargo 

 
GESTOR DO CONTRATO: 
 
 
 

(NOME) 
Cargo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA/SP 
CONTRATADO:  

CONTRATO Nº  
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OBJETO:  

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) o acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 

Dracena/SP, xx de xxxxxxxxxxxxxxx de 2026. 
 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome:  
Cargo: Prefeito 
CPF:  
 
RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: __________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: __________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: __________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: __________________________________ 
 
FISCAL DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: __________________________________ 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: __________________________________ 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DRACENA 
CNPJ Nº:  
 
CONTRATADA:  
CNPJ Nº:  
 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):  
DATA DA ASSINATURA:  
VIGÊNCIA:  
OBJETO:  
 
VALOR (R$):  
 
Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 
que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se 
no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
 

Dracena/SP, 00 de mês de 2026. 
 
 
 

(NOME) 
Secretário de xxx 

e-mail 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ DA EMPRESA], com sede 

à [ENDEREÇO COMPLETO], por seu representante legal infra-assinado, para fins de 

participação no processo licitatório referente ao [indicar número e objeto da licitação], 

DECLARA, sob as penas da lei, que todos os documentos apresentados em cópia para fins 

de habilitação são autênticos, fiéis aos originais e verdadeiros. 

Declara, ainda, estar ciente de que a falsidade desta declaração implicará nas sanções legais 

cabíveis, conforme legislação vigente. 

[Cidade - UF], [Data]. 
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